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1

1 – Pessoas

1 – Pessoas
Pessoa natural: de acordo com o art. 1o do CC, pessoa 

natural, ou física, é o sujeito natural de direitos. Trata-se de pessoa 
a quem se reconhece a capacidade para contrair direitos e deveres 
na ordem civil. O conjunto das capacidades – aptidões – para tais 
atos recebe o nome de personalidade civil.

A individualização da pessoa natural se dá:

a)	 pelo nome – em regra, imutável1 (salvo exceções da Lei de 
Registros Públicos – Lei no 6.015/1973 e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente – Lei no 8.069/1990);

–	 Composição do nome: prenome + nome (sobrenome; nome 
de família) + agnome (opcional, por se tratar de designação 
da posição familiar – ex.: “Filho”, “Neto”, “Sobrinho”). 
É possível incluir no nome o apelido pelo qual a pessoa é 
notoriamente conhecida. O nome social também é válido, 
mesmo não constando do respectivo registro.

b)	 pelo estado:

b.1.) individual (maior, menor, emancipado...);

1	 Após completar a maioridade, a pessoa interessada poderá buscar alteração de 
seu prenome, desde que não prejudique o nome de família, no prazo decadencial 
de 1 ano (art. 56 da Lei de Registros Públicos).

	 Também é possível requerer a inclusão do nome da madrasta ou padrasto, mediante 
autorização, e sem prejuízo do nome de família, bem como inserir ou subtrair 
o nome de família do cônjuge ou companheiro, na hipótese de casamento ou 
união estável. Por ocasião da adoção, também é possível a alteração do nome, 
cancelando o registro original. Outras situações demandam ação de retificação 
de nome. A jurisprudência vem adotando posicionamento favorável à inclusão 
ou exclusão de nome de família em razão do princípio da afetividade.

Direito Civil-Col Direto e Reto.indd   1Direito Civil-Col Direto e Reto.indd   1 28/12/2021   16:5228/12/2021   16:52



2

Direto Reto Direito Civil 1 – Pessoas
1a Fase
da OAB

b.2.) familiar (conforme grau de parentesco ou vínculo 
conjugal);

b.3.) civil (solteiro, casado, viúvo, divorciado...);
b.4.) político (nacionalidade e cidadania);

c)	 pelo domicílio: residência + ânimo definitivo (art. 70 do CC);

c.1.) voluntário (conforme escolha, na forma do art. 70 do CC);
c.2.) necessário (legal – ex: preso; servidor público...);
c.3.) de eleição (conforme cláusula de eleição de foro, pre-

sente em contratos);
c.4.) múltiplo – qualquer um pode ser escolhido para as 

correlatas obrigações (verificar CC).

Personalidade e capacidade: a personalidade civil da 
pessoa natural tem início a partir do nascimento com vida2, mas 
a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro (art. 
2o do CC). É preciso observar que o art. 2o do CC divide-se em 
dois comandos legais. Na primeira parte, o legislador assegura o 
início da personalidade civil àquele que nasce com vida.

Os critérios para observar o nascimento com vida são:

(i) Extração completa do produto da concepção (atenção, 
pois não é necessário o prévio corte do cordão umbilical);

(ii) Batimento cardíaco;
(iii) Respiração.

Na segunda parte do art. 2o do CC, o legislador assegura 
direitos ao nascituro. Isto não significa que o nascituro possui, 
plenamente, todas as aptidões que são próprias à pessoa natural.

2	 O nascimento, assim como o óbito, casamento, emancipação, interdição e outros 
atos previstos em lei, deve ser levado a registro, conforme art. 9o do CC e 50 e 
seguintes da Lei de Registros Públicos – Lei no 6.015/1973.
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35

Direito Civil 2 – Bens

inadimplente, os bens que compõem seu patrimônio podem ser 
constrangidos, penhorados, tantos quantos sejam necessários, 
com vistas à satisfação do direito do credor. No entanto, há bens 
que não podem ser constrangidos para esta finalidade, como 
regra geral. É o caso do bem de família.

A princípio, o bem de família é o imóvel que serve de residên-
cia da entidade familiar e não responde por dívidas de seu titular.

O bem de família foi instituído pela Lei no 8.009/1990. 
Se, inicialmente, a ideia era proteger a entidade familiar em sua 
estabilidade e desenvolvimento de seus membros, com o tempo 
a jurisprudência entendeu que não só a família (ou entidade 
familiar) deveria ter assegurada a impenhorabilidade do imóvel 
que lhe servisse de residência, como também outras pessoas em 
condições diversas, privilegiando, assim, o direito à moradia32. 
A Súmula 364 do STJ estabelece: “O conceito de impenhorabili-
dade do bem de família abrange também o imóvel pertencente 
a pessoas solteiras, separadas e viúvas.”.

A impenhorabilidade se estende aos objetos que guarnecem 
o imóvel e, em caso de duplicidade (exemplo: dois aparelhos de 
televisão), considera-se impenhorável o de menor valor. Exce-
tuam-se obras de arte de alto valor. Além disso, a jurisprudência 
estende a proteção conferida ao bem de família, mesmo que 
esta não resida no imóvel, porém, devendo servir ao sustento, 
na forma da Súmula 486 STJ: “É impenhorável o único imóvel 
residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que 
a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência 
ou a moradia da sua família”.

32	 Desde a EC 26, o direito à moradia é considerado como um direito fundamental 
social.
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43

Direito Civil 3 – Fato Jurídico, Ato Jurídico e Negócio Jurídico

uma vontade que não corresponde à vontade interna. Nessa 
hipótese, fica obrigado por aquilo que manifestou, a menos que 
o destinatário tenha conhecimento da real vontade do agente.

	U
DICA DIRETO E RETO

Caiu na OAB!

Na reserva mental, o agente fica obrigado por aquilo 
que manifestou, ressalvada a hipótese de conhecimento da 
vontade interna (real) pelo destinatário, hipótese em que 
prevalecerá a vontade interna. Necessário observar, portanto, 
a regra e sua exceção.

Existindo o negócio, por atendimento de seus requisitos 
essenciais, é possível verificar o plano da validade. Nesse sentido, 
são requisitos essenciais à validade dos negócios jurídicos37:

–	 agente capaz;
–	 objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
–	 forma prescrita ou não defesa em lei.

Trata-se de preceitos de ordem pública, cuja inobservân-
cia acarreta na nulidade do negócio. O agente deve ser pessoa 
plenamente capaz e, cabe acrescer, legitimado para a celebração 
do negócio em questão. Pense-se no exemplo de uma compra 
e venda. Só pode vender aquele que é titular da coisa ou possui 
procuração para representar os interesses do vendedor, afinal, 
ninguém pode dispor de mais direitos do que possui (as vendas 
de bens de pessoas incapazes dependem, em regra, de prévia 
autorização judicial e/ou outros requisitos específicos, conforme 
se trate de incapaz por interdição ou sujeito a tutela).

37	 Art. 104 do CC.
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Direto Reto Direito Civil 3 – Fato Jurídico, Ato Jurídico e Negócio Jurídico
1a Fase
da OAB

contemplar, por doação, um filho havido fora do casamento, de 

forma dissimulada, a partir de uma compra e venda realizada 

mediante interposta pessoa, que doaria o bem ao filho. Nesse 

caso, há dois negócios: um falso e aparente (compra e venda) que 

acoberta outro, verdadeiro (doação). Embora a compra e venda 

seja nula, a doação é válida, uma vez que a legislação permite tal 

contrato em favor de descendente (art. 544 do CC), operando-se 

a extraversão, que lhe confere validade jurídica.

Sistema de invalidades do negócio jurídico
Em regra, se o negócio jurídico é válido, não deve ser des-

feito. Há, no entanto, causas que permitem falar na invalidade 

do negócio, quer por agredirem preceitos de ordem pública, a 

exemplo da ausência de atendimento aos requisitos de validade 

(art. 104 do CC), quer por afetarem preceitos de ordem privada, 

tal como ocorre quando celebrado em razão de algum vício de 

consentimento ou fraude contra credores.

Considerando o sistema de invalidades, o negócio jurídico 

pode ser: (i) nulo ou (ii) anulável. No entanto, apesar da termi-

nologia, há diferença substancial nos efeitos, prazos e meios de 

reconhecimento. Vale prestar atenção ao se preparar para a prova! 

As nulidades (nulidades absolutas) são mais graves.

	U
DICA DIRETO E RETO

Se a hipótese é de não atendimento aos requisitos gerais 

de validade do negócio jurídico (art. 104 do CC), ou de prática 

de ato proibido por lei, o caso é nulidade absoluta, que pode 

ser suscitada a qualquer tempo, por implicarem em violação 

a preceito de ordem pública.
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5 – Direito das obrigações

5 – Direito das obrigações

Noções gerais
A obrigação é o dever a ser cumprido pelo sujeito passivo 

(devedor) em favor do sujeito ativo (credor), tendo por objeto 

prestação de dar, fazer ou não fazer, sob pena de, não o fazendo, 

seu patrimônio responder pela dívida. Trata-se de um dever ori-
ginário que, na hipótese de descumprimento, acarretará num 

dever sucessivo (tal como o pagamento de multa). Em regra, 

as obrigações são transmissíveis (exceção feita, por exemplo, às 

obrigações personalíssimas, que são estabelecidas em função das 

qualidades e características específicas do devedor).

A obrigação tem origem na (i) lei, no (ii) contrato ou na 

(iii) declaração unilateral de vontade. O (iv) ato ilícito também 

gera uma obrigação, porém, não como dever originário, mas sim, 

como dever sucessivo, que só existirá na hipótese de violação a 

um dever originário.

Existem figuras próximas no campo obrigacional, que 

merecem destaque:

a)	 obrigação propter rem;

b)	 obrigação com eficácia real;
c)	 ônus real.

A obrigação propter rem decorre diretamente da lei e está 
atrelada a um direito real (possui, consequentemente, natureza 
acessória mista) sendo, apesar disso, transmissível, tal como os 
direitos pessoais. É que o ocorre com a taxa condominial (art. 
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10 – Posse

10 – Posse

Conceito
Posse é a exteriorização da propriedade. Trata-se de uma 

situação de fato juridicamente relevante. Muito embora o Código 
Civil não defina o que seja posse, estabelece a identificação do 
possuidor conforme suas características, relacionando-as às 
prerrogativas do proprietário. O art. 1196 do Código Civil Brasi-
leiro estabelece que possuidor é aquele que exerce um ou mais 
poderes do proprietário. Pois bem. O art. 1228 do Código Civil 
elenca os seguintes direitos do proprietário: usar, gozar e dispor da 
coisa, bem como reivindicá-la de quem quer que indevidamente 
a possua ou detenha.

A posse é o primeiro elemento objetivo necessário para 
que se configure a possibilidade de aquisição de propriedade 
por meio de usucapião. Isto será possível em razão da pro-
teção que se confere às situações que envolvam a aplicação 
da teoria da aparência, vale dizer, situações que não estão 
necessariamente formalizadas mas que, nem por isso, padecem 
de tutela jurídica. Ao contrário. Basta lembrar do pagamento 
feito de boa-fé a credor putativo. O credor putativo é aquele 
falso e aparente, ou seja, é aquele que possui características 
do credor, mas que não é o titular do crédito. Quando o 
pagamento é feito ao credor putativo por devedor que agiu 
de boa-fé, considera-se válido o ato, justamente por aplicação 
da teoria da aparência.
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Direito Civil 13 – Direitos reais de garantia

13 – �Direitos reais de 
garantia

As garantias reais são aquelas que recaem sobre deter-

minados objetos estabelecendo um vínculo de direito real, com 

consequência na preferência dos créditos, conforme o art. 955 

e seguintes do Código Civil, certo que os créditos reais preferem 

aos créditos pessoais de qualquer espécie, estendendo-se essa 

noção às garantias.

Para que a garantia real seja válida, é necessário que seja 

dada por pessoa legitimada e que recaia sobre bem em comércio, 

ou seja, passível de alienação, de disposição jurídica.

Como regras comuns a todas as garantias reais, deve-se 

observar que os contratos devem declarar:

(i)	 o valor do crédito, estimação ou valor máximo;

(ii)	 prazo para pagamento;

(iii)	taxa de juros, se houver;

(iv)	bem dado em garantia com suas especificações (art. 1424 do 

CC).

	U
DICA DIRETO E RETO

Atenção, pois é nula a cláusula que autoriza o credor a 

ficar com a coisa objeto da garantia na hipótese de inadimple-

mento (art. 1428 do CC – pacto comissório – CAIU NA OAB!), 

porém, após o vencimento, o devedor poderá dar a coisa em 

pagamento (art. 1428, par. ún., do CC).

Direito Civil-Col Direto e Reto.indd   239Direito Civil-Col Direto e Reto.indd   239 28/12/2021   16:5228/12/2021   16:52



277

Direito Civil 17 – Relações de parentesco

17 – �Relações de 
parentesco

Noções gerais
Parentesco é a relação jurídica estabelecida entre pessoas 

de mesma família, por força de lei ou decisão judicial (a exemplo 
da adoção), organizada em graus e linhas. Pode ser:

(i)	 natural (decorrente de consanguinidade – art. 1593 do CC), 
(ii)	 civil (criado por lei);
(iii)	vínculo por afinidade (decorrente do casamento ou união 

estável – art. 1595 do CC).

O parentesco consanguíneo é composto por duas linhas:

–	 linha reta (composta por pessoas ascendentes e descendentes 
entre si – art. 1591 do CC – exemplos: pais, filhos, netos, bis-
netos...). 

–	 linha colateral (transversal) (composta por pessoas que perten-
cem ao mesmo tronco comum, mas não descendem umas das 
outras – art. 1592 do CC – exemplos: irmãos, tios, sobrinhos...). 
O parentesco em linha colateral se estende até o 4o grau.

O parentesco civil está previsto, genericamente, no art. 
1593 do CC e contempla as situações por meio das quais as 
pessoas podem se considerar da mesma família. É o ocorre na 
hipótese da adoção, que é constituída por meio de decisão judicial 
transitada em julgado, mas cuja previsão está na lei. Também o 
parentesco por afinidade, que vincula cônjuges e companheiros 
com as famílias de seus respectivos consortes.
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Direito Civil 22 – Sucessão testamentária

22 – �Sucessão 
testamentária

Regras gerais
A sucessão testamentária tem lugar quando há testamento, 

ato disposição de última vontade, personalíssimo e revogável, feito 
por pessoa capaz de testar, pelo qual se dispõe da totalidade dos 
bens, ou parte deles, para depois da morte (arts. 1857 e 1858 do CC).

O testamento não se restringe a conteúdo patrimonial (art. 1857, 
§ 2o, do CC), de modo que também são cabíveis disposições sobre:

–	 reconhecimento de filhos (art. 1609, III, do CC);
–	 nomeação de tutor para filho menor (art. 1729, par. ún., do CC);
–	 reabilitação do indigno (art. 1818 do CC);
–	 instituição de fundação (art. 62 do CC);
–	 imposição de cláusula restritiva (art. 1848 do CC).

São características do testamento:

–	 ato personalíssimo;
–	 negócio jurídico unilateral (vedado testamento conjuntivo, ou 

seja, conjunto);
–	 solene, salvo se nuncupativo (de viva voz, ex.: militar – art. 

1896 do CC);
–	 ato gratuito (sem vantagens para o testador);
–	 revogável (art. 1969 do CC) – portanto, sem validade cláusula 

que proíba revogação – norma de ordem pública (exceção: se 
testador houver reconhecido filho – nessa parte, é irrevogável);

–	 causa mortis (só então produzirá efeitos).
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